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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Secretaria Especial para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 11.487, DE 10 DE ABRIL DE 2023

Institui o Grupo de Trabalho sobre a Avaliagéo
Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia no ambito do
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”,
da Constituigao,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Grupo de Trabalho sobre a Avaliagao Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia no ambito
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Art. 2° Ao Grupo de Trabalho compete:

I- subsidiar a elaboragédo de proposta da Avaliagdo Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia e seu instrumento
correlato, conforme o disposto no art. 2° da Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015;

Il - propor os processos de implantagdo e de implementagdo da Avaliacdo Biopsicossocial Unificada da
Deficiéncia perante a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;

Il - avaliar e finalizar o indice de Funcionalidade Brasileiro Modificado - IFBrM, consideradas as especificidades
do ato normativo da Avaliagdo Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia; e

IV - planejar os processos de formagdo e de qualificacdo das equipes para aplicagdo da Avaliagéo
Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia.

Art. 3° O Grupo de Trabalho sera composto por representantes dos seguintes 6rgaos:
| - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, que o coordenara;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

[l - Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome;
IV - Ministério da Fazenda;

V - Ministério da Gestao e da Inovagcdo em Servigos Publicos;

VI - Ministério do Planejamento e Orgamento;

VIl - Ministério da Previdéncia Social;

VIII - Ministério da Saude; e

IX - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

§ 1° Cada membro do Grupo de Trabalho terd um suplente, que o substituira em suas auséncias e
impedimentos.

§ 2° Os membros do Grupo de Trabalho e os respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos érgaos
que representam, no prazo de quinze dias, contado da data da publicacdo deste Decreto, e designados em ato do
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania.
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§ 3° Os representantes serdo indicados, preferencialmente, a partir de critérios de qualificagdo técnica e
experiéncia no campo das politicas publicas para pessoas com deficiéncia.

§ 4° A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho sera exercida pela Secretaria Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Art. 4° O Coordenador do Grupo de Trabalho podera convidar representantes de outros érgéos publicos, de
entidades privadas, especialistas, pesquisadores e técnicos, para participar de suas reunides, sem direito a voto,
quando constar na pauta de deliberagdes tema relacionado as suas areas de atuagao.

Paragrafo unico. Poderdo ser convidados, nas mesmas condi¢des previstas no caput, representantes:
I- do Conselho Nacional de Saude;

Il - do Conselho Nacional de Assisténcia Social;

[l - do Conselho Nacional dos Direitos Humanos;

IV - da Comisséao de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia da Camara dos Deputados; e
V - da Comissao de Direitos Humanos e Legislagéo Participativa do Senado Federal.

Art. 5° O Grupo de Trabalho se reunira em carater ordinario quinzenalmente e, em carater extraordinario,
sempre que convocado por seu Coordenador.

§ 1° O horario de inicio e de término das reunibes, a pauta de deliberagdes e o periodo destinado as votagoes,
de no maximo, duas horas, serédo especificados no ato de convocagéo das reunides.

§ 2° A ampliagdo do periodo de duragdo das reunifes ordinarias e a convocacdo de reunido extraordinaria
deverao ter a concordancia prévia dos membros do Grupo de Trabalho.

§ 3° O quorum de reunido é de maioria absoluta e o quérum de aprovagao € de maioria simples.

§ 4° Na hip6tese de empate, além do voto ordinario, o Coordenador do Grupo de Trabalho tera o voto de
qualidade.

§ 5° Os membros do Grupo de Trabalho que se encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente
ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n® 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros que se
encontrarem em outros entes federativos participarao da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 6° O Coordenador do Grupo de Trabalho podera instituir grupos técnicos especializados com o objetivo de:
| - realizar levantamentos de informacées; e
Il - elaborar estudos técnicos para subsidiar as discussées do Grupo de Trabalho.

Art. 7° O Grupo de Trabalho tera duragéo de trezentos e sessenta dias, contada da data de designacgéo de seus
representantes, e podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, em ato do Ministro de Estado dos Direitos
Humanos e da Cidadania.

Paragrafo unico. O relatério final das atividades do Grupo de Trabalho serd encaminhado ao Ministro de Estado
dos Direitos Humanos e da Cidadania, no prazo de até trinta dias, contado da data de conclusdo dos trabalhos.

Art. 8° A participagdo no Grupo de Trabalho e nos grupos técnicos especializados sera considerada prestagéo
de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéao.
Brasilia, 10 de abril de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Silvio Luiz de Almeida
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Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 11.4.2023
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